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    INTRODUÇÃO




    A presente obra trata das televisualidades de informação estabelecendo um paralelo entre a edição e a construção de sentidos do real1, por meio de um estudo comparativo do registro bruto, das mediações editoriais e das narrativas das reportagens telejornalísticas.




    Antes de iniciar propriamente o fio condutor reflexivo introdutório deste livro, optei por tecer algumas considerações preliminares a respeito do meu percurso pessoal e acadêmico. Faço isso para resguardar e justificar o caminho trilhado que, em alguma medida, teve seu risco por se mover entre diferentes campos do conhecimento. Sou graduado em Comunicação Social, com habilitação em Relações Públicas, pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Durante minha formação, trafeguei por diversos campos do conhecimento vinculados às Ciências Humanas, tais como, a Sociologia, a Antropologia, a Política, a Filosofia, a Literatura e a Semiótica. Especializei-me em Comunicação: Imagens e Culturas Midiáticas, pela Universidade Federal de Minas Gerais, curso que me apresentou autores que utilizo como referência até os dias atuais. Um pouco depois, ingressei no Mestrado em Estudos de Linguagens, pelo CEFET-MG, instituição na qual também cursei o doutorado, que resultou nesta obra. Nesse período, fui apresentado à Análise do Discurso, particularmente à Teoria Semiolinguística de Patrick Charaudeau, um dos principais sustentáculos do meu trabalho, que se mescla de modo antropofágico com outras teorias. Obviamente, o problema central do trabalho se refere à linguagem. No entanto, mais uma vez, deixo claro que transitei, entre outras áreas, pela Linguística, Comunicação e Filosofia.




    Feita essa contextualização, partiremos agora para a apresentação deste livro. Diversos questionamentos foram feitos para que fosse possível construir nosso problema de pesquisa. Afinal, o que caracteriza um produto comunicacional televisivo e qual sua relação com o real? Há certas intenções dos media ao apresentarem os fatos da forma como são expostos? Nas reportagens, o discurso verbal é pensado a partir do visual, ao contrário, ou tal relação independe? Quais os modos recorrentes de recorte do espaço social? Quais as idiossincrasias que caracterizam o planejamento editorial na construção da narrativa midiática? Sabemos da complexidade que envolve tais questões e que alguns esboços de respostas já foram desenhados tanto em pesquisas que envolvem as linguagens, como em outras pesquisas de diferentes campos do conhecimento e, por isso, consideramos relevante o estudo e a reflexão de metodologias interdisciplinares que sejam capazes de dar conta, em certa medida, da análise dos processos midiáticos que se instauraram nas sociedades pós-industriais. Ressaltamos que, aqui, pensamos os acontecimentos como fenômenos de caráter hermenêutico, que são as matérias-primas do procedimental midiático e que configuram as narrativas televisuais sempre passíveis de fazerem emergir novos sentidos assim que são “lidas”.




    Com base nesses questionamentos, nosso propósito foi avaliar a coconstrução da realidade – e sua inserção e exclusão de sentidos possíveis –, por meio da informação midiática e pública do Estado de Minas Gerais, a partir de três movimentos. Apesar dos avanços das novas mídias e sua recente influência política, segundo a Pesquisa Brasileira de Mídia (BRASIL, 2015), a televisão ainda é o meio de comunicação mais acessado pelos brasileiros, o que demonstra o poder de coconstrução da realidade sociocultural por esse dispositivo. Almejamos identificar interseções e pistas de uma realidade socialmente construída e suas propostas de “verdade” envoltas pelo processo de midiatização. O que aqui sintetizamos como “três movimentos” podem ser denominados como o caminho entre o primeiro olhar sobre o acontecimento do mundo da vida por parte dos jornalistas (o material bruto), a mediação editorial e, por fim, a narrativa que surge desse processo (a reportagem). Primeiramente, trata-se de um estudo dos acontecimentos na perspectiva do planejamento midiático no que tange à apuração e ao registro de imagens (todo o material que é coletado pela equipe de produção do telejornal). Analisamos os potenciais significados desses registros “crus” e mais fluidos e, de algum modo, pensados do real. Em um segundo momento, analisamos o papel da mediação editorial, os modos e as condições em que se realizam os recortes e as escolhas narrativas jornalísticas nas produções televisuais de informação a partir do material coletado. Finalmente, no terceiro momento, realizamos uma análise discursiva das informações do produto final da narrativa (a reportagem). Dessa forma, a pesquisa procurou traçar, por meio da percepção dessas três pontas do processo de semiose dos acontecimentos, uma visão mais ampla do processo de significação dos recortes do real e dos possíveis engendramentos de sentido inerentes a ele.




    Além da discussão de diversos conceitos que se relacionam com nossa temática, no âmbito da produção, para a análise (do material bruto, das mediações editoriais e das reportagens), empregamos o arcabouço teórico-metodológico da Semiolinguística, método que teve como proponente o linguista Patrick Charaudeau (1983). Além da Semiolinguística, teoria já desdobrada no Brasil há mais de duas décadas, destacamos obras sobre edição e de semioticistas consagrados e estudiosos de imagem no que tange à análise das imagens televisuais de informação e à reflexão das sociedades em processo de midiatização.




    O telejornal que escolhemos como corpus foi o Jornal Minas, principal produto de temática informativa da emissora pública Rede Minas. A escolha pelo jornalismo público2 se deve, fundamentalmente, ao princípio de cortesia por parte das emissoras desse âmbito, que tendem a abrir as portas para a coleta de dados, já que as emissoras privadas não possuem como prática a liberação de imagens brutas de seu acervo. A Rede Minas surgiu como opção, atendendo ao nosso principal objetivo de pesquisa: analisar os três movimentos ou as três macromedições supracitadas; e também pelas questões logísticas, como a localização física da instituição, e por nos proporcionar melhor compreensão de uma realidade mais próxima a nós.




    Com nossa pesquisa, acreditamos que a aliança entre a Semiolinguística, os estudos de imagens e as pesquisas de edição que adotamos poderão estabelecer uma metodologia (conjunto de procedimentos analíticos) própria de análise de narrativas televisuais de informação. Parece inequívoco que a mediação editorial das narrativas de um telejornal se torna muito mais evidente quando também analisamos o seu material bruto. Daí um certo ineditismo, pois ainda não encontramos um trabalho que analise o material bruto de imagens de um telejornal e a conversão desse material em reportagem. Isso se deve, a nosso ver, à dificuldade de encontrar emissoras que liberem esse material bruto para fins acadêmicos.




    Em síntese, resumiríamos o nosso problema de pesquisa com a seguintes perguntas: qual o papel das macromediações para a construção linguageira do real? Quais são os sentidos do material televisual bruto das reportagens do Jornal Minas em relação às reportagens quando realizadas as mediações editorias?




    A seguir, topicalizamos os objetivos:




    Geral




    Analisar de modo mais amplo o processo de narrativização e de construção da realidade social pelo telejornalismo público mineiro, de modo a perceber os sentidos do material bruto, do processo de edição e do discurso das narrativas dos acontecimentos no Jornal Minas.




    Específicos




    a) retomar/relacionar conceitos-chave que tratem da Análise do Discurso, das pesquisas contemporâneas sobre edição, além de questões de interesse para a reflexão, como a noção de verdade, de real, a midiatização da sociedade, as filosofias do acontecimento, a imagem, o jornalismo público e a TV, levando em conta e tendo como norteamento o processo de coconstrução da realidade sociocultural pelas pessoas, instituições e media;




    b) criar uma proposta metodológica que explore os registros do acontecimento, perpassando, sobretudo, a edição e a mediação que constroem a narrativa;




    c) investigar potencialidades de sentido presentes no material bruto das notícias do Jornal Minas.




    d) analisar as estratégias icônico-verbais de encenação da narrativa e a articulação dessas intencionalidades com os aspectos de mediação editorial do Jornal Minas.




    Dividimos a fundamentação, a metodologia, as transcrições, as análises e os resultados em quatro capítulos nesse livro. O primeiro é o nosso capítulo teórico. Realizamos uma discussão, em tom de justificativa e revisão, a partir de algumas correntes teóricas que abordam assuntos como a verdade, o real e o imaginário, a hermenêutica do acontecimento, a narrativa e a midiatização. Trata-se de um texto que perpassa a noção de discurso, sociedade midiatizada, construção do real pelos media, estética televisiva, imagem, imaginários/representação, acontecimentos, enquadramentos e narrativas jornalísticas.




    O segundo capítulo teve um teor mais metodológico. Fizemos um esforço para traçarmos o tipo de olhar que utilizamos na análise do corpus, levando em consideração a reflexão apontada no capítulo I e os tópicos teóricos do Discurso, da Semiótica e algumas pesquisas de Edição. A princípio, tentamos criar uma metodologia singular, que servisse de modelo para análise de narrativas nas três dimensões que propomos. Na primeira parte desse capítulo, realizamos uma rápida revisão sobre as teorias e conceitos da Semiótica e da Análise do Discurso e as pesquisas de edição que serviram de base para a criação das categorias metodológicas que propomos neste trabalho. Na segunda parte, explicamos, brevemente, os operadores de análise que foram escolhidos e os modos como os aplicamos, com base no que foi apresentado.




    O terceiro capítulo é o de apresentação do corpus. Apresentamos de modo breve o nosso corpus, com uma contextualização da Rede Minas e de seu surgimento como canal público.




    Finalmente, no quarto capítulo, por meio de pequenos textos descritivo-analíticos, aplicamos os conceitos esboçados e as categorias criadas na análise das reportagens selecionadas e de seu material bruto. Tentamos enxergar os sentidos dispersos na mediação editorial e nos modos de construção das narrativas, suas propostas de real e de verdade e possíveis imaginários e identidades midiático-discursivas presentes nas reportagens. Realizamos uma sistematização dos resultados das análises por meio de quadros que identificaram certas semelhanças e diferenças dos sentidos do material coletado, do imaginário editorial e das reportagens que identificamos a partir do nosso olhar, além de alguns comentários conclusivos, com o intuito de perceber algumas propostas de real/realidade socialmente construídos.




    




    

      

        1 Sabemos das diversas conceituações para o termo. Na seção dedicada ao tema, falaremos mais sobre a noção que adotamos do conceito.


      




      

        2 Que, apesar de ter similaridades com o fazer jornalístico de um modo geral, possui suas particularidades, como veremos em seção posterior deste trabalho.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    REAL (E)DITADO: ACONTECIMENTOS E TELEVISUALIDADES




    “Não há fatos eternos, como não há verdades absolutas.”




    Nietzsche


  




  

    Para iniciarmos o nosso estudo, que objetiva analisar as macromediações supramencionadas do Jornal Minas, levantamos a necessidade de investigar alguns conceitos que permeiam os estudos de linguagens. Trata-se de noções que entrecruzam e fundem mundos materiais e simbólicos. Os conceitos que elencamos e que permeiam a linguagem como meio de se comunicar a partir de signos e a perspectiva da “representação” como relação semiótica entre representante e representado, envolvendo o discurso televisual de informação – nosso objeto teórico – são as noções de linguagem, mediação/midiatização3, verdade4, real5, imagem6 e imaginário, acontecimento7 e narrativa8. Todos esses conceitos atravessam o conceito de linguagem de um modo geral. O esforço de relacionar essas noções que se atravessam teve o intuito de traçar diálogos entre diferentes campos do conhecimento, estabelecendo certos olhares que serviram de base para a percepção do nosso objeto teórico e para o nosso conjunto de procedimentos analíticos. Detalhamos cada uma das formulações supracitadas9, para, por fim, instaurar os diálogos e apontamentos metodológicos que auxiliaram os olhares discursivos, semióticos e editoriais que foram propostos.




    1.1 LINGUAGEM: MEDIAÇÃO/MIDIATIZAÇÃO




    Damos início a este trabalho, discorrendo a respeito do conceito de midiatização, como linguagem e interação, noção impossível de se desconsiderar se pensarmos o (tele)jornalismo, o real e a linguagem, já que falamos de algo que atravessa todas as narrativas do mundo e altera a própria inteligibilidade da vida.




    Esse conceito escapa da tradicional dicotomia dos estudos de comunicação que dividia funcionalistas e frankfurtianos. Para entendermos o conceito de midiatização, é preciso, antes, considerarmos outro conceito caro à linguagem, a noção de mediação10.




    Serelle (2016) retoma as raízes etimológicas do termo que remete ao português do século XVII, sendo originado do latim “mediare”. O mediar como ato impossibilita o acesso imediato do homem ao mundo.




    A mídia falha em comunicação, segundo Silverstone, porque “apaga” o outro. Suas estratégias de representação aniquilam a diferença, operando por meio da assimilação completa desse outro; ou, em movimento contrário, propõem um abismo absoluto, negando qualquer possibilidade de se estabelecer uma humanidade em comum ou uma forma de proximidade com o outro. (SERELLE, 2016, p. 84).




    Retomando Williams (2007), Serelle (2016) afirma que a noção de mediação possui três sentidos: “(i) dividir em dois, partir ao meio; (ii) agir na qualidade de mediador, de intermediário (mediar um conflito entre inimigos); (iii) estar entre, situar-se entre (duas coisas). A mediação, como ato, imbrica-se a mídia, do latim medium, ‘elemento intermédio’” (SERELLE, 2016, p. 77). Dentre essas três variações, a terceira, da mediação como ato, que nos interessa aqui, torna-se melhor explicitada nas palavras de Braga (2012, p. 32):




    A ideia de mediação corresponde à percepção de que não temos um conhecimento direto dessa realidade – nosso relacionamento com o “real” é sempre intermediado por um “estar na realidade” em modo situacionado, por um ponto de vista – que é social, cultural, psicológico. O ser humano vê o mundo pelas lentes de sua inserção histórico-cultural, por seu “momento”.




    Dada essa conceituação, recorreremos a Sodré (2002), que realiza uma rápida distinção entre a mediação e a midiatização11:




    É preciso esclarecer o alcance do termo “midiatização”, devido à sua diferença com “mediação” que, por sua vez, distingue-se sutilmente de “interação”, um dos níveis operativos do processo mediador. Com efeito, toda e qualquer cultura implica mediações simbólicas, que são linguagem, trabalho, leis, artes, etc. Está presente na palavra mediação o significado da ação de fazer ponte ou fazer comunicarem-se duas partes [...] já midiatização é uma ordem de mediações socialmente realizadas no sentido da comunicação entendida como processo informacional, a reboque de organizações empresariais e com ênfase num tipo particular de interação – a que poderíamos chamar tecno-interação – caracterizada por uma espécie de prótese tecnológica e mercadológica da realidade sensível denominada médium (SODRÉ, 2002, p. 20).




    Dada essa percepção colocada por Sodré (2002) e usando a conceituação de Braga (2006), podemos dizer que a midiatização da sociedade avança a largos passos para se tornar a processualidade interacional de referência. Ela se relaciona com a ubiquidade das telas, com conglomerados midiáticos atravessados por organizações empresariais, dispositivos técnicos e ambiências socioculturais e políticas que transformam as mediações e as formas como experimentamos o mundo. O que vivemos seria um prelúdio: os media estão no centro da cultura e da linguagem; no instante em que a midiatização da sociedade for concluída, os fenômenos comunicacionais atuarão de acordo com as lógicas do novo processo interacional de referência.




    Assim como Braga (2006), Verón (2001) afirma que a midiatização é um processo em marcha na sociedade contemporânea. Trata-se do resultado da evolução de processos midiáticos instaurados nas sociedades industriais, em que os meios de comunicação possuem papel central na formação cultural e na produção de sentido. Em uma sociedade em processo de midiatização, todas as práticas culturais e sociais se transformam em uma relação direta com os media. A tela da televisão, por exemplo, tornou-se um lugar fundamental na produção dos espaços imaginários das cidades, ao passo que, na via oposta, o tele-espaço busca se apropriar do espaço urbano (VERÓN, 2001). Dessa forma, como nos lembra Sena (2013), apoiando-se em Silverstone (2002):




    Silverstone (2002) mostra que na tradição oral a memória dependia de ampla participação da população para sua construção e reprodução. Na era dos meios de comunicação de massa, esse processo pode ocorrer de forma diferente, com a mídia desempenhando papel fundamental. A memória trabalhada na era midiática, embora seja elaborada com materiais que compõem a vida social, tem critérios para edição não compartilhados em amplo processo. Para o autor, a participação social é reduzida ao fornecimento de insumos retirados de suas práticas culturais, subsídio essencial para produção desses materiais e para o consumo exaustivo e fragmentado deles. (SENA, 2013, p. 136).




    A etapa mais recente da midiatização, de acordo com Verón (2001), seria a instauração do regime indicial12 da significação como estratégia enunciativa de construção da realidade social. A ordem do indicial utiliza de operações metonímicas, a fim de se aproximar cada vez mais da realidade social. Verón (2001) ressalta que, a ordem metonímica de substituição, apesar de dominante, se articula com as demais ordens (simbólica e icônica), não as anula, no momento de representar os eventos do mundo. Assim, a enunciação se torna mais importante que o enunciado.




    A indicialidade retoma um caráter renascentista de correspondência com o real; é característica essencial das imagens técnicas. Machado (1994) afirma que a arte não é coerente e nem linear, ao apontar o fato de a própria Renascença ter sido uma era da objetivação, na qual o homem já demonstrava interesse em produzir técnicas que pudessem deformar a evolução dos raios visuais produzidos pela câmera obscura. Durante toda a História da Arte, o homem sempre pendeu para um desses lados, ou correntes abstracionistas, ou correntes objetivas, mas as duas, de algum modo, sempre estiveram lado a lado. Segundo Machado (1994), as imagens técnicas são fenômenos audiovisuais em que a máquina assume papel mais determinante na criação da imagem do que o homem – sujeito criador.




    De algum modo, essa realidade mediada pela técnica, e não mais objetivada pelo homem, faz com que as imagens se tornem cada vez mais semelhantes e parecidas com seus objetos, inibindo, em certa medida, a criatividade humana. Dessa maneira, podemos dizer que a imagem técnica parece blefar por meio de sua aparência de espelho, e esse parece ser o grande trunfo da ordem indicial da representação que os media nos ofertam. Nesse caso, o que essas imagens nos oferecem? Se são representações estratégicas anguladas do real, editadas para isso, em que medida elas podem ser verdadeiras? E como o Jornalismo de um modo geral pode se considerar um arauto da verdade?




    1.2 VERDADE E JORNALISMO




    A segunda noção que abordaremos é a “verdade”. A verdade é a meta da linguagem do jornalismo. No entanto, o problema que se relaciona com o que comumente ficou conhecido como verdade, como se sabe, é demasiadamente antigo. Talvez seja o maior dos problemas da história do pensamento e acompanha o ser humano desde o seu surgimento no universo. A própria indagação “por que existe algo no lugar do nada?” possui velado um questionamento a respeito da verdade.




    A verdade é uma questão multimilenar que povoa as mentes dos homens desde antes do surgimento do pensamento mítico. Quando o homem passou a semiotizar o mundo, ou seja, começou a transformar coisas em signos, abriu-se espaço para uma bidimensionalidade da vida: um mundo interno de pensamentos, significados e sentidos e um mundo externo de materialidades. O mundo real e o mundo da representação. Nesse sentido, Muniz Sodré (2009) afirma que o “[...] processo de mediação simbólica imprescindível ao ato de conhecer, é, no limite, um jogo entre o homem e o mundo.” (p. 9). Graças a essa duplicidade (multiplicidades) do mundo foi possível o compartilhamento de universos simbólicos representacionais de modo linguageiro entre os indivíduos.




    Apesar da pretensa multiplicidade de mundos simbólicos, a humanidade, ao longo do processo civilizatório, teve diversas formas referenciais de pensar a vida de acordo com as épocas. O que podemos dizer com relativa segurança é que a história do pensamento, vista a partir de uma visada epistemológica13, sempre almejou uma “vontade de verdade”, para utilizar os termos de Foucault (1996). Dessa forma, não podemos deixar de frisar a íntima relação que a verdade sempre teve com a questão do poder como narrativa e dispositivo, em tempos antigos e atuais. Assim, o mito, a filosofia, a religião, a ciência e, hoje, os media foram surgindo como grandes discursos que se estabeleceram como propostas de verdade.




    Desse modo, depois que o homem começou a semiotizar o mundo, os questionamentos foram se tornando mais elaborados. Como exemplo disso, temos o advento das grandes narrativas míticas que tentavam explicar os acontecimentos e coisas que rodeavam o homem antigo – mesmo que essas explicações tivessem um teor mais interpretativo do real do que propriamente constatativo. Nesse caso, a verdade seria múltipla, diferente da noção de verdade intuitiva que compõe o senso comum como algo único sobre o mundo que se opõe às coisas falsas sobre esse mundo. Essa noção intuitiva da verdade está bem próxima da definição de verdade dos dicionários, conceituada como uma expressão fidedigna da natureza, ou seja, uma adequação do objeto com o dito.




    Aqui, interessa-nos a percepção filosófica do termo para refletirmos e especularmos se ela se adequa às narrativas midiáticas. Embora sabendo do risco de criarmos um quadro demasiadamente simplificador e panorâmico, faremos uma rápida síntese de como a noção de verdade evoluiu ao longo do pensamento filosófico para fins de contextualização – e, por isso, na maior parte das vezes, não fizemos apontamentos diretos das obras –, utilizando nossas percepções da linha de algumas correntes filosóficas clássicas, vastamente explicitadas de outras formas em incontáveis trabalhos. Outro objetivo de construir essa síntese é compreender melhor o motivo desse conceito ser tão polêmico. É como afirma Ginzburg (2001):




    Hoje, palavras como “verdade” ou “realidade” tornaram-se impronunciáveis para alguns, a não ser que sejam enquadradas por aspas escritas ou representadas por um gesto. Antes de tornar-se moda, esse gesto ritual, difundido nos ambientes acadêmicos americanos, fingia exorcizar o espectro do positivismo ingênuo: atitude de quem considera que a realidade é cognoscível diretamente, sem mediações (GINZBURG, 2001, p. 17).




    Grosso modo, a tradição filosófica afirma que a verdade, em um sentido ontológico, seria uma essência ideal do real e, em sentido epistemológico, seria a tese de que seria possível uma correspondência entre um determinado discurso produzido pelo homem e o real, ou seja, um desvelamento desse real. Nessa perspectiva, a verdade seria algo que não muda. Em outras palavras, deveria ser pensada como uma coisa fora do tempo.




    A Filosofia clássica, a religião, sobretudo a cristã, e a ciência moderna (racionalista e empirista), que pressupõe, metafisicamente, uma realidade ontológica inteligível e explicável de modo lógico, à medida da razão humana, foram os modos de pensamento referenciais que se estabeleceram, pautados pela busca de uma verdade que fornecesse sentido a um universo de devir, uma essência, seja ela transcendental ou imanente, que fosse capaz de não apenas interpretar, como no caso do mito, mas também determinar o porquê, a verdade das coisas, configurando-a em linguagem.




    A influência do conceito de verdade platônico é visível no pensamento medieval-agostiniano, o escolástico-tomista, o pensamento moderno, racional-cartesiano e empírico-baconiano e toda a filosofia de modo geral. Por meio da razão, seria possível desvelar o mundo para além de sua aparência, encontrando a sua verdade, pressupondo metafisicamente que o real seja inteligível à medida humana.




    A derrocada do conceito de verdade absoluta teve como possível marco o pensamento nietzschiano. Flusser (2007), por exemplo, diz que “[...] podemos delinear a conversação ocidental como tendo dois horizontes históricos: o platônico e o nietzscheano.” (FLUSSER, 2007, p. 163).




    Nietzsche (n.d.) suspeita de toda a tradição metafísica e nega a própria existência da verdade. O raciocínio, à primeira vista, pode parecer simples, mas veremos que não. De acordo com Nietzsche (n.d.), não se pode conhecer a verdade porque não há verdade.




    Para Nietzsche (n.d.), não há “ser” – o que existe é o devir –, e a verdade inexiste em um mundo sem qualquer finalidade, um mundo como puro devir14. Em outras palavras, as coisas não são, as coisas deixam de ser e, por isso, nenhuma narrativa pode escapar de seu contexto histórico e jamais poderá corresponder ao mundo, porque assim que a narrativa se completa, o mundo já deixou de ser o objeto que era alvo da primeira narrativa. Tanto mundo, quanto mentes que tentam adequar os intelectos ao real se metamorfoseiam ininterruptamente. É perceptível uma profunda diferença dessa ideia com o saber do criticismo cético kantiano, que diz que não podemos chegar à verdade metafísica, mas não nega a sua existência.




    No que diz respeito às formas de construção da realidade operadas pelos media, o pensamento de Nietzsche demonstra ser dramaticamente atual, como vemos nessa passagem de Sodré (2009):




    [...] O pensamento nietzscheano suspeita da atualidade (ou seja, da mesma que faz glória da filosofia hegeliana), mais precisamente, suspeita do moralismo e do conformismo das representações normatizadas do real inerentes ao discurso da atualidade, ao passo que o jornalismo, como regra geral, compactua com estereótipos do senso comum. (p. 67).




    O que é a verdade, afinal, senão uma tentativa de congelar o mundo para que ele seja adequado àquela verdade? Quando o que ocorre é que depois de dita tal verdade, antes que ela possa ser analisada, o mundo já mudou, pois é devir e tal dito já se tornou incongruente com os novos reais que são ininterruptos15.




    Talvez esteja aí a importância de se refletir as singularidades, as narrativas de resistência e a diferença de um modo geral. Deleuze era o pensador da diferença. Nas palavras da comentadora: “[...] libertar a diferença das antigas malhas da representação.” (SCHOPKE, 2004, p. 22). O que o autor chama de representação é, justamente, a metafísica, a vontade de semelhança.




    Tentamos pensar um conceito que seja congruente com a estética da verdade jornalística e televisual, uma verdade relativa. Para isso, evocamos o pensamento de William James (1989).




    Em meio a essa noção da existência ou inexistência de uma verdade em sentidos ontológico e epistemológico, temos uma perspectiva pragmática da verdade, que nos parece ser a que melhor se adequa às questões referentes às narrativas midiáticas. Diferente da tentativa de encontrar um sentido absoluto que faça corresponder real e discurso, a perspectiva pragmática prefere usar a noção de “concordância com o real”.




    Ruth Ana Putnam (2010), ao descrever as reflexões de James, diz que o:




    [...] elemento chave do empirismo radical de James é sua rejeição do dualismo de mente e matéria, bem como da redução desse dualismo ao materialismo ou ao idealismo. Em lugar desse dualismo, ele oferece – esse é o título de um de seus ensaios – um mundo de experiência pura. Naquele mundo, a consciência como uma entidade não existe. Tampouco existe a consciência como uma função da matéria, pois a matéria como uma entidade também não existe. (p. 17).




    A autora ainda tenta explicar a partir das noções de James, como conseguimos pensar sobre um objeto e como poderíamos pensar e falar sobre esse objeto. Para ela, James não teria oferecido uma teoria da verdade a partir do método pragmático, mas sim uma concepção de verdade ou verdades (importante enfatizar o plural).




    Ao passo que não pretendo dizer que todos os pragmatistas devam ser “empiristas radicais” no estrito sentido da doutrina de James, penso que eles devem explicar de alguma maneira como é que você e eu experienciamos, não mundos privados separados, mas um mundo público comum, e como conseguimos comunicar-nos a respeito desse mundo. (PUTNAN, 2010, p. 20-21).




    Já Hillary Putnan (2010) sustenta que a concepção de verdade de James é sintetizada na declaração de que a verdade está relacionada com uma concordância com o real, como dito, mesmo não sendo uma relação unívoca: como se a verdade “acontecesse” a uma ideia.




    [...] a ideia caracteristicamente jamesiana de que os seres humanos “ajudam a criar” a verdade, combinada com a ideia peirceana de que os juízos verdadeiros são aqueles em que somos fadados a acreditar, não em qualquer instante dado, mas a longo prazo, com base no resultado total da experiência [...] embora “a realidade do pensamento” seja uma expressão infeliz, James não está confundindo aqui a maneira como um pensamento se “apodera” de nós com a realidade das coisas exteriores a nós (“o critério objetivo de realidade”, no sentido do critério para que algo seja real). O que ele pretende dizer é que o critério para que algo seja real é precisamente que somos fadados, a longo prazo, a acreditar que ele é – que a crença de que ele é real – onde o “ele” pode ser algo tão vasto quanto uma “ordem moral ideal” – exibe uma “coercividade sobre o pensamento”. (PUTNAN, 2010, p. 212-213).




    A autora ainda afirma que tanto para William James, quanto para Peirce a verdade se configura a partir de juízos e crenças e se estabelece como um consenso último. Em outras palavras, a coerção se dá tanto pelo real, quanto pelo aglomerado de crenças. Assim, a verdade seria, para James, na visão da autora, a opinião derradeira determinada pelo real. Sintetizando:




    No Pragmatismo, duas ideias são enfatizadas: (1) a verdade é uma concordância com a realidade ou realidades e (2) “a verdade acontece a uma ideia. Ela se torna verdadeira, é tornada verdadeira pelos eventos” (p. 97). [...] ideia verdadeira é uma ideia que concorda com a realidade (PUTNAN, 2010, p. 219).




    Mesmo sendo prudentes com relação à visão de James, suas ideias parecem solucionar um problema que é o de falar da “verdade” quando estamos tratando de jornalismo, principalmente, o televisual. Seu modelo aproxima das percepções de “verdade” e “real” e nos permite ao menos procurar características práticas de concordância com o real por meio dos discursos midiáticos, mesmo sabendo que tais narrativas que se pretendem absolutas são apenas perspectivas que intentam criar pontes que compartilhem universos simbólicos (por vezes a partir de seus próprios interesses). Então, não precisamos necessariamente buscar artifícios retóricos para solucionar o problema como utilizar os termos “verossimilhança” ou “efeito de verdade”. Podemos simplesmente falar de uma verdade em termos práticos de concordância com o real – veremos mais sobre essa noção a seguir – e, em sentido múltiplo, que se opõe, ao mesmo tempo, à concepção ontológica idealista, à concepção da verdade como revelação e à concepção epistemológica-escolástica de adequação correspondencial.




    Nesse contexto, como avaliar as verdades midiáticas que se digladiam em uma arena de disputas simbólicas para se tornarem a verdade absoluta ou uma fiel reprodução indicial do real (VERÓN, 2001)? A TV é uma mídia de referência do nosso cotidiano e a primeira proposta de “verdade” sobre o mundo, nesse sentido de algo que concorda com o real a partir de juízos e crenças gerados nas práticas coletivas, políticas e sociais, e nos acontecimentos do mundo16. Mesmo para os meios que se colocam apenas como narradores de “fatos” com uma pretensa objetividade e imparcialidade, um olhar quase divino para os acontecimentos, tal cenário aponta para uma crucial reflexão no meio acadêmico e intelectivo, algo que tem sido feito por várias décadas, mas que, a nosso ver, está longe de se esgotar. A análise e crítica dos modelos de pensamento unívocos e seus meios de edição que se estabelecem nas esferas públicas, para nós, é uma forma importante que não apenas diagnostica as práticas sociais, mas que também nos auxilia a modificá-las. E, afinal, como se dá esse processo no jornalismo televisual público?




    O empirismo radical de James e a concepção da verdade factual jornalística se esbarram, como dissemos – apesar de existirem visões que consideram o jornalista capaz de relatar uma verdade correspondencial. Como afirma Sodré (2009)17, “[...] há coincidências fortes entre o espírito do jornalismo e o do positivismo, na medida em que se adere os ‘fatos brutos’ (isto é, o que se oferece à intuição empírica) como ponto de partida para conhecimento de alguma coisa.” (p. 31).




    Para o autor, os media jornalísticos erguem a bandeira da objetividade, ou seja, da verdade de fato, herança positivista – “de Augusto Comte, assim como a sua ‘lógica da realidade’” (p. 30) – alimentada pela fé iluminista. Mas, apesar dessa fé gnoseológica, Sodré (2009) diz que dificilmente se pode pensar o jornalismo sem implicaturas ético-políticas. Dessa maneira, nem sempre as notícias concordam com o real, à maneira de James. Assim, o jornalismo:




    [...] tem um compromisso histórico com o desocultamento público dos fatos, portanto, com uma espécie de verdade pública, suscetível de exercer efeitos políticos-sociais. Entretanto, na televisão ou na rede cibernética, principalmente, sem a garantia de um jogo correto das fontes, é cada vez mais difícil separar o imaginário do real ou o verdadeiro do falso. (SODRÉ, 2009, p. 45).




    Assim, Sodré (2009) afirma que a classe jornalística costuma “[...] apoiar-se na presunção de que expressam a verdade do cotidiano ou da vida social imediata. ‘Verdade’ é então entendida do modo mais familiar ao senso comum, que é a noção da correspondência do enunciado aos fatos do mundo.” (p. 46). Mas, como defendemos, a narrativa midiática não corresponde ao fato, ela ao máximo pode concordar com ele por meio dos juízos e crenças que engendram o real18.




    Se tomarmos a tradição filosófica analítica, o problema da verdade na mídia não é exatamente um problema de comunicação, como sabemos, mas um problema de lógica19. O fato de certas proposições serem falsas ou “verdadeiras”, ou as frases serem bem ou mal construídas sintaticamente não envolvem a questão do sentido que é a que mais nos interessa. Juízos éticos e lógicos não são problemas de comunicação. A problemática da comunicação e da linguagem é procurar saber o que se quis dizer com determinado enunciado, ou seja, tem a ver com o sentido produzido em determinada situação de interação composta por imaginários sociodiscursivos; por isso, a verdade percebida como James a via, como uma operação discursiva que concorda com o real, é o nosso interesse, apesar de sabermos que os media almejam se colocar como verdade, como dissemos, em um sentido mais correspondencialista, ao modo metafísico.




    Considerando que a(s) mentira(s) e a(s) verdade(s), ou aquilo que toma o estatuto de mentira e verdade são produções de sentido que ocorrem por meio da comunicação, o que permite essa atividade humana produzir tais efeitos?




    Diferente dos animais, que não “mentem” comunicativamente, a nossa linguagem e suas hipóteses interpretativas nos permitem jogar com isso, encarnando papéis sociais e, desse modo, mentir (mas é possível dizer uma verdade?). Podemos inferir performativamente outra coisa que nos querem dizer, isso porque nossos dizeres são engendrados por performances20.




    No que diz respeito ao nosso objeto de estudo, o Jornal Minas, é bom reforçar que não há qualquer pretensão de desvendar regras para uma narrativa autêntica, “verdadeira” com determinados ângulos a serem seguidos. Se considerarmos que a narrativa é uma perspectiva de uma perspectiva, as mediações editoriais e recepções de cada telejornal, obviamente, serão distintas. No entanto, a observação visa perceber certos juízos e imaginários que são tidos como “verdade”, que concordam com o real. De todo modo, as sugestões teórico-




    -metodológicas que pretendemos esboçar podem ser testadas em diferentes corpora futuramente. Esse é um dos anseios deste trabalho.




    Chegamos à seguinte questão: se a verdade, do ponto de vista que abordaremos, é algo que concorda com o real, o que estamos chamando de real? E como esses dois conceitos nos ajudarão a pensar procedimentos analíticos a serem aplicados em nosso corpus?




    1.3 O REAL (E)DITADO NA TV




    Apresentada a noção de verdade, trataremos agora de outra reflexão do nosso objeto teórico, o conceito de real. Noções que se aproximam. Assim como no primeiro caso, parece pretensioso tratar do tema em poucas laudas. Afinal, a ideia de real tem sido alvo de discussões de variados campos do conhecimento, tais como a Filosofia, a Psicologia, a Linguística, a Literatura, as Artes e as Ciências da Natureza. Além disso, o real para a linguagem é uma coisa, para a televisão é outra. Nenhuma conceituação, a nosso ver, conseguiu ser totalmente satisfatória, seja por via dos pensadores de tradição materialista, de tradição idealista, ou daqueles que recusavam essa dicotomia e, por isso, também não se pretende, de modo algum, esgotar a temática ou desvelar um sentido absoluto para o termo, alvo de reflexões tão antigas. Mesmo que quiséssemos e que essa história nos instigue, sabemos que não haverá espaço para tal empreendimento neste livro.




    O que faremos nessas laudas é colocar em discussão parte do problema, tentando pensar em que medida esse conceito aponta questionamentos para filosofarmos a respeito de certas suspeitas discutidas em nosso campo, como, por exemplo, a de que estamos em um mundo que tem sido cada vez mais povoado por significados (midiáticos) do que por substâncias materiais, um mundo que tem se tornado cada vez (menos real? Mas o que é o real?) mais televisual.




    A definição de “real” no Dicionário de Filosofia de Abbagnano (2007) é a seguinte:




    Realis: in. Real: Ir. Réeh ai. Real: il. Reale). 1. Que se refere à coisa. P. ex.. “definição R”. é a definição da coisa e não do seu nome. 2. Aquilo que existe de fato ou atualmente. Corresponde aos vários sentidos do termo realidade (x.). 3. I lerhart chamou de Reais os seres efetivamente existentes, “cuja natureza simples e própria desconhecemos, mas sobre cujas condições interiores e exteriores é possível adquirir uma soma de conhecimentos que podem aumentar infinitamente”. Tais entes são irrelativos entre si e por isso qualquer das suas relações deve ser considerada uma constatação acidental (züjallige Ansicl.il) que não qualifica e não modifica sua natureza (p. 831).




    Nesse sentido, consideramos importante apontar que existem diferenças entre as noções de real e realidade. Para Charaudeau (2012), a realidade seria o mundo em seu aspecto fenomênico, enquanto o real seria essa materialidade ressignificada à medida humana. Outros autores, como Comolli (2008), fazem uma distinção semelhante, mas considerando as palavras “real” e “realidade” em sentido oposto ao colocado por Charaudeau (2012). Sabemos das várias conceituações21 para o(s) termo(s), mas, em um primeiro momento, justamente por autores colocarem as palavras em sentidos antagônicos, não faremos distinção ao considerá-los e, por isso, tentaremos conceituar aquilo que chamaremos de real/realidade.




    Assim, de acordo com Maldonado (1999), a relação entre a realidade e suas representações tem provocado o interesse por questões que já foram colocadas em debate, trazendo para a esfera da discussão outras questões inéditas. Idealistas e materialistas se enfrentam em um embate que dura mais de dois milênios. Dessa forma, mesmo que soe como uma simplificação grosseira, tentaremos nos aproximar do significado de real dos estereótipos já conhecidos, a maneira intuitiva como pensamos o real como empiria fenomênica do mundo, sem deixar de apontar as contradições atuais dessa noção. Talvez, nesse sentido, estaríamos mais próximos da concepção científica e materialista do mundo: a de que existe uma realidade exterior independente do sujeito e que essa realidade pode ser conhecida em certa medida.




    Maldonado (1999) reflete o real contemporâneo (esse que afirmamos como empiria fenomênica) como algo que vem se desmaterializando. No entanto, o autor se resguarda:




    En el discurso sobre la desmaterialización está implícita la idea de que existe uma substancia – la materia precisamente – cuya materialidad puede ser afectada. En suma, la desmaterialización presupone una materia pre-existente […] uma cuétion que siempre y todavia hoy, ha dividido a los filósofos y a los hombres de ciencia […] Ahora es seguro que el tradicional concepto intuitivo de materia – la materia como uma cosa simple, palpable, resistente, que se mueve en el espacio – no ha resistido el enfrentamiento con algunas importantes contribueciones teóricas y experimentales de la ciencia contemporánea (MALDONADO, 1999, p. 12).




    Como vemos, mesmo o conceito de real científico tem dado margem para um espaço com menos matéria, menos “coisa”, no qual os próprios átomos, até pouco tempo fonte segura de concretude e matéria, parecem ser feitos de muito mais espaço vazio (real?) do que de partículas. Essa ideia repercute desde Demócrito, mas só agora temos evidências para confirmar tal premissa.




    Para Maldonado (1999), essa desmaterialização da realidade é um processo que também se justifica devido aos objetos estarem sendo substituídos por serviços e processos cada vez mais imateriais. Obviamente, esse processo é algo que vem avançando em etapas. Nesse sentido, o autor questiona: “¿Es creible (en el sentido de verossímil) que nuestra realidad futura llegue a ser un mundo constituido sólo por presencias inefables, un mundo desprovisto de materialidad y de carácter físico¿ […] un mundo poblado de espectros, de alucinaciones, de ectoplasmas¿” (MALDONADO, 1999, p. 14).




    O autor não está convencido do questionamento acima, posicionamento que apoiamos, em certa medida, pensando em termos de uma semiose infinita: a significação atribuída aos objetos, em que os signos remetem sempre a outros signos. Por esse motivo, mesmo estando em um mundo muito mais constituído por significados e sentidos do que por substâncias, em algum ponto ainda intuímos o objeto da significação.




    No entanto, há uma estranha processualidade de fantasmagoria em marcha. É cada vez mais difícil separar o acontecimento do simulacro do acontecimento. A atividade intelectiva – o logos22 e a linguagem – por si só é ficcionalizante, afinal, como sabemos, o real nos é dado por meio de perspectivas linguageiras e não por ele mesmo em sua totalidade. Se assim fosse, mundo e indivíduo, sujeito e objeto seriam indissociáveis (talvez o sejam, mas não do ponto de vista que estamos abordando). É a ideia de que teríamos acesso apenas a fragmentos do real, sendo a linguagem, independente do seu caráter pragmático e comunicativo, a factualidade inexorável que “criaria” o real, pelo menos o real que somos capazes de conceber. Estaríamos condenados a conhecer – e mesmo assim subjetivamente – apenas um pedaço particular do universo externo a nós mesmos que (re) criamos a partir de nossa intelecção e de nossos sentidos? A produção de simulacros – narrativas e imagens – são, nessa medida, “ficções” de um “real” inalcançável, mas também são, atualmente, como afirma o autor, tão ou mais reais que o próprio “real” que representam? Nas palavras de outro autor, Baudrillard (1992), um “hiper-real”.




    O conceito de “hiper-real” se refere a um mundo no qual o objeto da linguagem desaparece diante de sua representação, e essa representação é apagada pelos modelos – esquematizações midiáticas que esvaziam as representações. Essa seria a transformação do real em “hiper-real”. “[...] domínio do hiper real e da simulação. Já não se trata de uma representação falsa da realidade (a ideologia), trata-se de esconder que o real já não é o real e, portanto, de salvaguardar o princípio de realidade.” (BAUDRILLARD, 1991, p. 20).




    O real posto a ser representado de modo linguístico e/ou icônico-pictórico, paradoxalmente, traz representações que são reais, se pensarmos o real em nível de mundo das coisas ou concretude material, pois, evidentemente, as representações quando externalizadas do espírito ou da mente também são materiais. Pensemos em quadros, livros ou filmes. São coisas que possuem uma materialidade no mundo fenomênico, assim como o fenômeno ou coisa que representam. A representação não coincide com seu objeto, sendo um espelho mais ou menos deformado da compreensão de nós mesmos e do mundo. No entanto, o objeto que representa ainda possui uma materialidade que o torna “real”, nesse sentido. Como também afirma Bakhtin (1992):




    Cada signo ideológico é não apenas um reflexo, uma sombra da realidade, mas também um fragmento material dessa realidade. Todo fenômeno que funciona como som, como massa física, como cor, como movimento do corpo ou como outra coisa qualquer [...] a própria consciência só pode surgir e se afirmar como realidade mediante a encarnação material em signos. (p. 33).




    A crítica de Maldonado (1999) está relacionada a esse argumento. Trata-se de pensar esse sistema de realidade, que por muito tempo era composto por uma quantidade muito maior de objetos materiais com seus devidos significados (conceitos imateriais), e agora é constituído por processos imateriais imbuídos de ainda mais significados. Uma virtualização dos novos materiais, virtualização essa que assume a forma de uma desmaterialização dos materiais, na qual ocorre uma transferência do plano tecnológico para o plano epistemológico dos fenômenos, nas palavras do autor.




    A virtualização geral do mundo dos produtos poderia ser ilustrada pela baixa densidade dos materiais dos objetos industriais, mas, para Maldonado (1999), efetivamente, a desmaterialização global ocorre pela produção de materiais leves de alta densidade. A alta densidade – entendida aqui como uma alta densidade de informação – seria um processo elevado de semiologização do mundo dos objetos. Assim, a virtualização e desmaterialização global trariam novos materiais “mais densos” em complexidade de informação.




    Maldonado (1999) afirma que a virtualidade dos materiais de hoje oculta a estrutura do material. Ou seja, sua estrutura constitutiva permanece oculta devido à sua superfície opaca23, que nos impede de enxergar sua “real” natureza. Nessa esteira, confirmando esse pensamento, Rancière (2010) afirma que:




    [...] invenções técnicas que permitiram aos homens conquistar o espaço e aos inventos que fizeram com que as tecnologias da comunicação e a realidade virtual passassem a ocupar o sólido lugar do mundo industrial [...] a vida teria perdido grande parte da sua gravidade de outros tempos, estendendo-se por esta expressão a sua carga de sofrimento, de severidade e de miséria, e juntamente com esta carga o seu peso de realidade. (p. 48)24.




    Rancière (2010) ainda dá suma importância ao poder imagético da sociedade do espetáculo preconizada por Guy Debord (1997). De acordo com Rancière (2010): “A situação daqueles que vivem na sociedade do espetáculo é assim idêntica à dos prisioneiros agrilhoados na caverna platônica [...] conhecer a lei do espetáculo acaba por significar conhecer (...) a falsificação que é idêntica à realidade.” (p. 67)25.
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